
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2629875 - SC (2024/0163247-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JEFFERSON RENAN DA SILVA BORGES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPENSAÇÃO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. 
CONFISSÃO QUALIFICADA. COMPENSAÇÃO EM FRAÇÃO MENOR. 
PRECEDENTES.
1. No caso dos autos, restou afirmado pelas instâncias ordinárias a 
confissão qualificada do réu.
2. Esta Corte Superior tem o entendimento no sentido de que, em se 
tratando de confissão qualificada, a compensação com a reincidência há de 
ser em fração menor, atendendo-se ao princípio da individualização da pena 
(AgRg no AREsp n. 2.284.198/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 17/3/2023; AgRg no HC n. 908.373/PR, Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJe 23/12/2024; e 
AgRg no HC n. 831.211/MG, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
30/8/2023).
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, com determinação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 26 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPENSAÇÃO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. 
CONFISSÃO QUALIFICADA. COMPENSAÇÃO EM FRAÇÃO MENOR. 
PRECEDENTES.
1. No caso dos autos, restou afirmado pelas instâncias ordinárias a 
confissão qualificada do réu.
2. Esta Corte Superior tem o entendimento no sentido de que, em se 
tratando de confissão qualificada, a compensação com a reincidência há de 
ser em fração menor, atendendo-se ao princípio da individualização da pena 
(AgRg no AREsp n. 2.284.198/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 17/3/2023; AgRg no HC n. 908.373/PR, Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJe 23/12/2024; e 
AgRg no HC n. 831.211/MG, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
30/8/2023).
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Jefferson Renan da Silva 
Borges contra a decisão de minha lavra (fls. 266/269), com a seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. CONFISSÃO QUALIFICADA. COMPENSAÇÃO 
EM FRAÇÃO MENOR. PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. Esta Corte Superior tem entendimento no sentido de que, em se tratando 
de confissão qualificada, a compensação com a reincidência há de ser em fração 
menor, atendendo-se ao princípio da individualização da pena.

2. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

Em suas razões (fls. 277/285), o agravante argumenta com a possibilidade 

de compensação, na segunda fase de dosimetria da atenuante da confissão 

espontânea, com a reincidência. Afirma que a compensação, no caso, deveria ter sido 
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integral, em razão do entendimento já pacificado deste Tribunal acerca do tema. 

Requer, portanto, o provimento do agravo, com a compensação integral da confissão 

espontânea com a reincidência, na segunda fase de dosimetria da pena.

É o relatório.

VOTO

O agravante se insurge, ao que se infere de suas razões, com o percentual 

de compensação da atenuante da confissão espontânea com a reincidência.

Este Tribunal tem entendido que, no caso de reconhecimento da confissão 

espontânea, esta haverá de ser compensada com a agravante da reincidência.

No entanto, na hipótese dos autos, restou afirmado nas instâncias originárias 

a confissão qualificada do réu, com o seguinte fundamento (fl. 173):

No caso delineado, todavia, extrai-se que o réu admitiu ter retirado alguns 
fios para "fazer dinheiro", por meio de cortes dos cabos de para-raios, em que pese 
o acusado tenha alegado que desistiu voluntariamente da consumação da conduta 
criminosa. Tal contexto, autoriza, portanto, o reconhecimento da confissão 
qualificada, a qual, diante do limitado efeito sobre a decisão, deve ser fixada no 
fracionário de 1/12 (um doze avos).

Este Tribunal Superior tem autorizado a compensação da confissão 

espontânea (qualificada) em fração menor com a reincidência, consoante ressai dos 

julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DA DECISÃO ORA IMPUGNADA. VIOLAÇÃO 
DAS REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, E 
259, § 2º, DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO VISUALIZADA. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
[...] 4. Tratando-se de confissão qualificada - aquela em que o agente admite a 
prática de uma conduta que se amolda ao tipo objetivo, porém alega 
excludentes (de tipicidade, ilicitude ou culpabilidade), buscando sua 
absolvição - afiguram-se harmônicas com o princípio da individualização da 
pena tanto a atribuição de fração redutora inferior a 1/6 à referida atenuante 
como a compensação apenas parcial desta com eventuais agravantes que 
incidam na dosimetria. (g. n.) 5. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no 
HC n. 831.211/MG, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 30/8/2023 - grifo 
nosso).

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. JÚRI. OCORRÊNCIA DE 
LEGÍTIMA DEFESA OU DA EXCLUDENTE DE INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA 
DIVERSA. AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS DO ART. 121, §2º, INCISOS 
II E IV, DO CP. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
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7/STJ. ATENUANTE DE CONFISSÃO QUALIFICADA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO 
DIVERSA DE 1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. [...] 2. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de 
que o aumento para cada agravante ou de diminuição para cada atenuante deve 
ser realizado em 1/6 da pena-base, ante a ausência de critérios para a definição do 
patamar pelo legislador ordinário, devendo o aumento superior ou a redução 
inferior à fração paradigma estar concretamente fundamentado. No presente 
caso, em razão da confissão ter sido qualificada, justificada a redução da 
pena em fração inferior a 1/6, com a compensação parcial com a agravante da 
reincidência. (g. n.) 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AR Esp n. 
2.284.198/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
17/3/2023 - grifo nosso).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 

CONSUMADO. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. MOTIVAÇÃO VÁLIDA. 
ALEGAÇÃO DE DESPROPORCIONALIDADE NA FIXAÇÃO DA PENA-BASE. 
INOCORRÊNCIA. FRAÇÃO RAZOÁVEL E ADEQUADA AO CASO CONCRETO. 
REANÁLISE DA PENA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM RECURSO 
EXCLUSIVO DA DEFESA. REFORÇO DE ARGUMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS. CONFISSÃO QUALIFICADA. REINCIDÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO PARCIAL. FRAÇÃO DE 1/12. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O refazimento da dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter 
excepcional, somente sendo admitido quando se verificar de plano e sem a 
necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou 
abuso de poder.

2. Não há impedimento a que um fato discutido nos autos, nos termos dos 
debates orais em Plenário, seja considerado pelo Magistrado na fixação da pena, a 
fim de sopesar circunstância judicial prevista no art. 59 do CP, pois a referida 
análise não se circunscreve à decisão dos jurados. A menção ao fato de que a 
vítima teria sido surpreendida e agredida enquanto dormia, embora não tenha sido 
tipificada como qualificadora, pode ser validamente citada para exasperar a pena-
base, por ultrapassar as elementares do tipo penal em comento.

3. O Tribunal a quo justificou motivadamente a negativação dos vetores 
referentes à culpabilidade e aos maus antecedentes e a aplicação da fração que 
entendeu cabível para majorar as duas circunstâncias judiciais negativadas, sendo 
que a jurisprudência desta Corte Superior permite a utilização de critério diverso de 
1/6 ou de 1/8 entre a diferença do mínimo e do máximo da pena utilizada a fim de 
delimitar a fração a ser aplicada. No caso, a reprimenda básica foi fixada com a 
fração inferior a 1/8 entre o mínimo e o máximo da pena em abstrato, o que não 
destoa da jurisprudência desta Corte de Justiça.

4. É possível a reanálise da dosimetria pelo Tribunal de origem, não se 
configurando reformatio in pejus quando, em recurso exclusivo da defesa, houve 
simples reforço de fundamentação para manter a valoração negativa de 
circunstância já considerada desfavorável na sentença.

5. A confissão qualificada não deve ter o mesmo valor que a confissão 
espontânea plena, em respeito aos princípios da proporcionalidade e da 
individualização da pena, motivo pelo qual devida é a compensação parcial 
da confissão qualificada com a agravante da reincidência, aplicando-se a 
fração de 1/12 para agravar a pena. (g.n.)

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 908.373/PR, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

julgado em 17/12/2024, DJe 23/12/2024 – grifo nosso).

Assim, nada há a modificar-se na decisão impugnada.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA46143160 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 14/03/2025 13:36:05
Código de Controle do Documento: 711a25b6-3636-467e-b93e-793fbf466793



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0163247-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.629.875 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50015326420238240036

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFFERSON RENAN DA SILVA BORGES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON RENAN DA SILVA BORGES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
determinação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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